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Abate informal e riscos para 
saúde do consumidor  



I- Estágio atual da informalidade dos POA no Brasil.
1.1. Obtenção.
1.2. Comercialização.

II- Causas e Consequências.
III- Abate informal de aves pelo Brasil.

• Destinação correta das aves de descarte, de reprodução, 
matrizes e de postura, e de ovos comerciais no final do ciclo.

IV- Uma estratégia para o enfrentamento.
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1. Estágio atual da informalidade dos P.O.A. no Brasil

• 1.1 Obtenção
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1- Estágio atual da informalidade dos P.O.A. no Brasil

➢ Principais cadeias produtivas.
• Carnes e derivados

• Leite  e derivados
• Pescado e derivados

• Produtos das abelhas
• Obtenção 
• Comercialização 
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Abate “Clandestino”
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Obtenção







Fonte: https://www.defesa.agricultura.sp.gov.br/noticias/2023/saude-publica-defesa-agropecuaria-retira-de-circulacao-mais-de-10-toneladas-de-carne-sem-inspecao-que-seria-destinada-a-merenda-escolar,1878.html





Fonte: https://www.mprs.mp.br/noticias/56219/
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Fonte: https://portalefood.com.br/artigos/combate-a-clandestinidade-e-producao-de-alimento-seguro/
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29.265.000
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Couros Crús Inteiros de  Bovinos Origem Nacional – 2010

35.009.547
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Controle de trânsito

Bovino / Bubalino
UF Para Dentro do Estado Para fora do estado

GTAs

emitidas

Total

animais
Abate Engorda Reprod Leilão Expos. Outros Abate Engor. Reprod Leilão Expos. Out.

Alagoas 66.997 46.594 9.158 240 504 43.792 284 602 388 3 50 468 30.029 169.080

Amazonas 138.639 152.072 62.740 47 1.552 1.789 17.660 28.079 4.069 2 49 0 20.124 406.698

Amapá 46.473 0 0 0 194 0 0 0 0 0 0 0 4.076 46.667

Ceará 57.876 66.105 31.624 28 1.962 12.141 103 13.841 3.346 0 27 1.165 26.158 188.218

Maranhão 738.029 645.249 49.310 60.878 4.458 154.236 147.038 102.179 1.066 260 794 27.161 148.513 1.930.658

Pará-R.(2 e 3) 153.726 265.987 64.869 17 621 159.901 14.445 10.855 3.414 61 41 0 34.247 673.937

Paraíba 95.762 121.636 30.928 105.206 2.064 11.547 5.138 12.977 1.734 8.132 289 1.788 78.337 397.201

Pernambuco 134.369 296.149 68.458 322 3.284 282.913 8.281 11.702 6.701 67 1.584 7.066 197.252 820.896

Piauí 56.020 69.653 11.474 61 1.495 18.197 6.760 23.913 824 0 174 2.403 31.583 190.974

RN 74.894 35.537 36.154 3.281 7.655 0 230 563 451 340 1.360 0 48.849 160.465

Roraima 33.177 35.189 16.009 16 680 362 7.698 142 0 0 0 0 5.340 93.273

Subt..Z.ñ.livre 1.595.962 1.734.171 380.724 170.096 24.469 684.878 207.637 204.853 21.993 8.865 4.368 40.051 624.508 5.078.067

Fonte: Serviços Oficiais e  MAPA

Acre 388.245 327.827 229.573 39.256 156 1.360 5.777 36.235 2.127 33 0 28 65.213 1.030.617

Bahia 637.553 1.206.874 0 1.130 0 0 44.000 235.223 0 0 0 0 235.223 2.124.780

D,Federal 4.205 4.958 1.087 44 409 1.831 136 1.537 2.158 58 533 1.812 1.374 18.768

ES 405.673 459.736 193.301 2.939 2.955 1.461 23 2.852 3.845 404 611 217 66.616 1.074.017

Goiás 2.627.596 6.760.848 2.612.162 1.514.409 37.847 0 464.045 197.829 64.231 4.671 4.583 0 530.403 14.288.221

Mato Grosso 4.162.781 8.203.001 2.628.165 407.568 10.716 31.981 181.869 205.096 31.904 315 396 471 536.882 15.864.263

MS 3.385.524 6.422.242 1.356.636 451.606 8.254 64.366 559.125 203.535 28.987 923 1.281 1.959 455.057 12.484.438

M Gerais 2.463.227 8.758 322 1.911.102 2.980 0 250.256 292.735 0 0 0 0 949.094 4.929.380

Pará( ZL) 1.244.200 2.517.895 165.112 95.566 8.048 938.042 199.689 78.176 21.533 303 39 275 259.503 5.268.878

Paraná 1.684.799 3.167.341 161.858 353.569 8.946 0 21.110 41.902 24.361 64 1.097 0 358.020 5.465.047

RJ 195.997 94.997 34.006 5.243 6.156 0 1.547 1.792 6.928 1.174 473 0 39.821 348.313

RS 2.085.692 3.886.182 588.331 419.518 29.668 545.241 306 26.639 4.584 192 320 3.740 495.344 7.590.413

Rondônia 1.024.267 1.580.713 1.350.727 16.102 3.058 5.971 1.285 34.084 5.911 0 0 83 258.959 4.022.201

SC 532.683 915.880 78.809 10.954 12.788 78.105 283 2.419 6.470 1 6 354 862.481 1.638.752

São Paulo 1.069.963 2.495.379 72.897 248.968 8.935 36.749 162 29.122 29.684 1.297 3.623 2.078 218.233 3.998.857

Sergipe 177.522 180.964 32.527 0 1.180 46.623 8.810 10.058 1.989 0 126 22.566 76.462 482.365

Tocantins 850.798 2.471.184 1.370.665 538.530 4.770 19.037 41.292 168.920 9.877 2.628 296 172 238.035 5.478.169

St. Z.livre 22.940.725 40.704.779 10.876.178 6.016.504 146.866 1.770.767 1.779.715 1.568.154 244.589 12.063 13.384 33.755 5.646.720 86.107.479

TotalBrasil 24.536.687 42.438.950 11.256.902 6.186.600 171.335 2.455.645 1.987.352 1.773.007 266.582 20.928 17.752 73.806 6.271.228 91.185.546
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Panorama do abate de bovinos no Brasil

Fonte: http://saladeimprensa.ibge.gov.br/noticias?view=noticia&id=1&busca=1&idnoticia=2346 27/03/2013

“Em 2012, foram abatidas 31,118 milhões de cabeças de bovinos, com aumento

de 8,0% em relação a 2011 e nova marca recorde na série histórica do abate de

bovinos por ano.”

Fonte: http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/agropecuaria/producaoagropecuaria/abate-leite-couro-ovos_201204_publ_completa.pdf março/13

“No ano de 2012 foram adquiridas 35,194 milhões de peças inteiras de couro

bovino segundo a Pesquisa Trimestral do Couro. Relativamente ao ano de 2011, a

aquisição total de couro teve aumento de 3,6%, com aumentos consideráveis em

Santa Catarina (33,9%), Rondônia (21,5%), Paraná (20,2%) e Mato Grosso (16,2%).”

ESTIMATIVAS DE ABATE CLANDESTINO:

Cálculo do desfrute: 10 milhões de cabeças

Cálculo do couro: 4 milhões de animais
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IBGE, - 2016, abatidos sob inspeção 

sanitária, 29.670.000 cabeças de 

bovinos, 
IBGE - Curtumes neste mesmo 

período, 33.618.000 de peles de 

bovinos, 3.948.000 peles a mais 

IBGE - curtumes que receberam mais

de 5.000 peles anuais, não

estando, portanto, computadas
algumas milhares ou talvez milhões
recebidas em pequenos
estabelecimentos, quantitativo
impossível de se estabelecer.

Abate “Clandestino”
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2000 – 19,7% 
2001 – 19,8% 
2002 – 19,9% 
2003 – 19,4% 
2004 – 21,1% 
2005 – 21,6% 
2006 – 23,0% 
2007 – 23,3% 
2008 – 21,1% 
2009 – 20,4% 

Taxa de desfrute do rebanho bovino 

2010 – 20,9% 
2011 – 19,2% 
2012 – 20,8% 
2013 – 22,8% 
2014 – 21,8% 
2015 – 18,8% 
2016 – 17,6% 
2017 – 18,9% 
2018 – 19,9% 
2019 – 20,7%

Fonte: https://www.comprerural.com/taxa-de-desfrute-passa-de-20-em-2019-confira

2019: O Brasil possuía um 
rebanho de 210 milhões de 
animais, de acordo com o IBGE, 
ante 89 milhões de bovinos nos 
Estados Unidos. No entanto, os 
americanos Abate informal e riscos 
para saúde do consumidor

produzem 11 milhões de 
toneladas de carne e o Brasil 10 
milhões.

Total abatido em 2019 – 43,47 milhões cabeças
Total oficial IBGE – 32,44 milhões de cabeças
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Total 12 meses
29.333.93530.800.000 – 29.333935 = 1. 466.065 u.

Proporção:  Abate de bovino x Couro crú, informados.
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Panorama do abate de

ovinos no Brasil

Tabela 1 - Estimativa de informalidade

dentro da cadeia produtiva da carne ovina.
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Panorama do abate de

Ovinos no Brasil
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Na cadeia da ovinocultura de corte, a informalidade é o resultado da combinação de diversos elementos envolvendo:

a) hábitos e tradições associados à produção, comercialização e consumo de carne ovina tanto no meio rural quanto no 

urbano;

b) ao perfil qualitativo dos produtos (animais de abate) gerados pelos sistemas tradicionais de produção que não atendem 

às exigências por qualidade e segurança sanitária do mercado formal, o que acaba se constituindo em uma barreira à 

entrada;

c) a reduzida produtividade e, logo, baixa escala de produção da ovinocultura pouco tecnificada que não supre a escala 

dos frigoríficos inspecionados (SIF), que, em média, possuem uma capacidade de abate instalada que varia de 800 a 

2.000 cabeças mês;

d) aos trâmites e processos operacionais e logísticos (informação, documentação, transporte, distância, etc.) necessários 

para a venda formal de animais por parte de pequenos produtores;

e) a sonegação fiscal por parte das empresas frigoríficas, mesmo aquelas sob fiscalização do SIF.

Panorama do abate de Ovinos no Brasil

Fonte: O mercado informal brasileiro da carne ovina: https://www.milkpoint.com.br/artigos/producao-de-leite/o-mercado-informal-brasileiro-da-carne-ovina-
64080n.aspx. acesso em 14.03.2023 às 13:48 min.



Panorama do abate de Caprinos e Ovinos no Brasil

• Um mapeamento inédito de frigoríficos e abatedouros que operam com produtos de
origem caprina ou ovina está à disposição de produtores rurais e outras pessoas do
setor produtivo.

• O levantamento foi feito pela equipe do Centro de Inteligência e Mercado de
Caprinos e Ovinos (CIM), coordenado pela Embrapa Caprinos e Ovinos (Sobral, CE)
Ao todo, estão listados e localizados 149 estabelecimentos com funcionamento
autorizado por serviços de inspeção em âmbito federal, estadual e municipal.

• Dos 149 abatedouros pesquisados, 15,54% localizam-se na Região Nordeste que
detém 92,82 % do rebanho caprino e 65,59% do rebanho ovino nacional. Já a
Região Sul, detentora de 1,85% do rebanho caprino e 24,0% do rebanho ovino
brasileiros, dispõe de 68,91% dos abatedouros inspecionados identificados nesta
pesquisa.

• A disparidade preocupa porque “A informalidade e a clandestinidade do
abate de animais são o abate informal é classificado como um fator
limitante para o aperfeiçoamento das relações de produção e
comercialização na caprinocultura e ovinocultura. um dos principais fatores
que impedem a produção de carcaças com o padrão de qualidade exigidos
pelas agroindústrias frigoríficas”, ressalta Zenildo.

Fonte Página do CIM na Internet: https://www.embrapa.br/cim-inteligencia-e-mercado-de-caprinos-e-
ovinos/frigorificos-e-laticinios. 
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Fonte: disponivel em: Flagradas em abatedouros clandestinos, 1.224 galinhas são incineradas - Meio 
Ambiente - Campo Grande News.
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O “batismo do leite”

Queijo “da produção à comercialização”

Obtenção – Leite/derivados



1.2  Estágio atual da informalidade dos P.O. A. no Brasil

• Comercialização
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Comercialização Feiras Livres
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Comercialização Feiras Livres

“ Tender bolinha” Carne pré moída



Comercialização Mercados municipais  



Comercialização Transporte ambulante

“D
elivery

”

“Food Truck”

“No varejo” “No atacado”



Comercialização
Abatedouros de aves e pequenos animais/Venda de ovos clandestinos



Comercialização
Shopping centers e eventos









II – Causas e Consequências
1) A prática de destinar animais improdutivos/enfermos ao abate sem desejar ter perda significativa;
2) Altos custos das instalações e equipamentos, Carência e custos elevados de financiamento x  Baixos investimentos 

nas instalações e baixo custo de operação
3) Sonegação de taxas e impostos; 
4) Disponibilidade das matérias primas e produtos da cadeia produtiva especifica numa região considerada; 

5) Deficiência da fiscalização em todas as fases da cadeia produtiva/baixa remuneração; 
6) Facilidade de colocação do produto no mercado varejista local; 
7) Desinformação do consumidor; 
8) Falta de punição rígida aos infratores; 
9) Poder socioeconômico e político dos produtos agropecuários, 
10) Interferência política nos serviços oficiais de inspeção de forma injustificada, 
11) Maior competitividade/lucro – menor condenação 
12) Fatores de ordem cultural, tais como a “percepção de qualidade” em relação aos produtos e produtores

(locais de produção) ditos “artesanais” “tradicionais”, “caseiros”, alimentos “mais puros”, “sem química”, 
“mais nutritivos” etc...

13) Dificuldade de comunicação e articulação dos órgãos oficiais de controle. (BÁNKUTI; AZEVEDO, 2007).

Dentre outras



1) A pratica de destinar-se  animais improdutivos/ enfermos ao 
descarte sem desejar ter perda econômica significativa

Galinhas de descarte

para abate em avícolas



2) Altos custos das instalações 
e equipamentos, Carência e 

custos elevados de 
financiamento 

Baixo investimento nas 
instalações e baixo custo 

de operação
x

x



3) Sonegação de taxas e impostos 



4 - Disponibilidade das matérias
primas e produtos da cadeia
produtiva especifica numa região
considerada



5) Deficiência da fiscalização em todas as fases da cadeia/ Baixa remuneração

Fonte: Serviços Oficiais de inspeção e defesa – 2010 à 2014



Fonte: Médico Veterinário de Saúde Pública: Salário 2023, piso salarial, o que faz (salario.com.br), acesso em 11.03.2023

6) Baixa remuneração



6- Facilidade de colocação do produto 
no mercado varejista local



7 - Desinformação do 
consumidor 

8- Falta de punição 
rígida aos infratores



95% de produtores de alimentos de origem animal 
atuam na informalidade 24/04/2022 00h19





Pesquisadores apontam avanços na legislação 

• O Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (Sisbi-Poa), em que órgãos de inspeção municipais ou estaduais podem solicitar -
voluntariamente - a equivalência de seus serviços aos do órgão federal. No entanto, como a adesão é voluntária, a solução fica fora da
governabilidade do produtor.

• O outro mecanismo é o Selo Arte. Com ele, produtores que comercializam alimentos considerados artesanais (produzidos por famílias, em pequena
escala) e tradicionais (com histórico de produção específico em determinada região, como o queijo da Canastra, por exemplo), se fiscalizados por um
serviço oficial de inspeção, podem ser autorizados pelo estado de origem a vender em todo o território nacional. Informam que apesar dos avanços, na
prática, as dificuldades persistem.

• De cerca de 300 mil pequenos produtores existentes no País, menos de 600 usam um desses dois mecanismos.
• No artigo os autores propõem soluções com base na Constituição Brasileira, uma vez que ela prevê o tratamento diferenciado para pequenos

produtores. Assim, destacam a necessidade de estabelecimento de marco regulatório com regras diferenciadas, adaptadas às diferentes realidades:

• Um marco regulatório que revogue a legislação vigente, separando produção industrial de pequena escala e, assim, adaptando os mecanismos de
fiscalização de forma a condizer com a realidade de cada um.

• Criação de um sistema de inspeção eficiente e, ao mesmo tempo, inclusivo, ou seja, que não impeça a integração de agricultores familiares e outros
pequenos produtores ao mercado formal. Assim, a proposta é que pequenos produtores com fiscalização de serviços municipais ou estaduais possam
comercializar sua produção em todo o território nacional, e que produtores industriais precisem da aprovação federal para comércio entre estados e
para outros países.

• Visando sanar a questão das limitações dos serviços de inspeção, uma possibilidade é a criação de consórcios entre os municípios (já existe essa
possibilidade). Assim, é possível dividir os custos com pessoal e logística e atender um maior número de produtores de uma determinada região.



II – Causas e Consequências
1. Prejuízos aos cofres públicos (sonegação de impostos),

2. Falência da Indústria Organizada e Idônea pela concorrência desleal exercida na comercialização dos produtos.

3. Possibilidade de fechamento ou de impactos aos mercados internacionais p/os produtos nacionais por

descumprimento de compromissos e acordos internacionais;

4. Danos irreparáveis ao meio ambiente oriundos das práticas inadequadas de eliminação ou descarte de resíduos

orgânicos;

5. Desperdícios para a economia nacional de preciosas matérias primas de alto valor biológico;

6. Falseamento dos dados estatísticos municipais, estaduais e federais obtidos durante a vigilância ativa massiva

exercida pela inspeção sanitária no abate e da produção em geral, perdendo, com isso, esses valiosos informes,

muito da sua confiabilidade e Importância fundamentais no planejamento das políticas públicas de sanidade

animal e de saúde pública;

7. Maus tratos aos animais de produção;

8. Perdas por condenações parciais, totais e aproveitamentos condicionais;

9. Precárias condições de trabalho, (SILVA, H. L. A. & ALMEIDA, T. V. 2021);

10. Gastos públicos com internações e procedimentos médicos, perda da capacidade de trabalho; ....dentre outras



1. Prejuízos aos cofres públicos



2- Falência 
da Indústria 
organizada e 

Idônea.





3- Possibilidade de fechamento ou

de impactos aos mercados

internacionais p/os produtos

nacionais por descumprimento de

compromissos e acordos

internacionais;



4- Danos irreparáveis ao 

meio ambiente.

Rio

Prédio do 
Abatedouro

Impacto ambiental – contaminação do lençol freático



5- Desperdícios para a 

economia nacional de 

preciosas matérias primas 

de alto valor biológico.

Aproveitamento de subprodutos



6- Falseamento dos dados estatísticos municipais, estaduais e federais

obtidos durante a vigilância ativa massiva exercida pela inspeção sanitária

no abate e da produção em geral, perdendo, com isso, esses valiosos

informes, muito da sua confiabilidade e Importância fundamentais no

planejamento das políticas públicas de sanidade animal e de saúde pública.

Fonte: IBGE



Fonte: Departamento de Saude Animal/MAPA





Dados de produção(abate)



Dados de produção(abate)



Dados de produção(abate)



Dados de produção(abate)



Condenações e aproveitamento condicional



Condenações e aproveitamento condicional



Condenações e aproveitamento condicional



Condenações e aproveitamento condicional



Condenações e aproveitamento condicional por procedência



Enfermidades por procedência





Análise das principais lesões encontradas nos 

abatedouros registrados na CISPOA 
Diego Viali dos Santos*, Maria Cristina Brum do Espírito Santo****, Elenice Helena 

Domingues****, Ivo Kohek Júnior**, Diego Viedo Facin*** & Ana Carla Vidor* 



7 - Maus tratos aos animais de produção.



8- Perdas por 

condenações 

parciais , totais e 

aproveitamentos 

condicionais.



Trechos da TESE DE DOUTORADO DO FFA DR. RUBENS TOSHIO FUKUDA

645 municípios ➔ 60,31% (389) – Indicador de 
Esgoto Sanitário ➔ RUIM

Fonte: Conselho Estadual de Saneamento - SABESP

1999 - Estado de São Paulo – situação crítica (Viveiros, 2000).



Abate Clandestino
Prejuízos econômicos e riscos à saúde



*
*



Conclusões

1. Taxa de incidência - 4,18% 

2. Músculos de eleição – Coração  e 

masseteres – 97,46%

3. Formas calcificadas – 2,99%

4. Formas  vivas – 1,19%

5. Período -Janeiro 1990 a Junho  2000

6. Região – Araçatuba

7. Taxa de prevalência por estado:

8. São Paulo – 4,60% - Centros urbanos.





9- Precárias condições de trabalho.



Impacto econômico do 

consumo 

de alimentos não seguros

Gastos públicos com internações e  procedimentos 

médicos, perda da capacidade de trabalho.

10 - Gastos públicos com internações e

procedimentos médicos, perda da capacidade de

trabalho;



Dos aspectos econômicos relacionados a falta de orientação adequada nos processos de elaboração de

alimentos.

Forsythe, 2013 relata que diversos países estimaram as 
consequências econômicas das doenças de origem alimentar. 

Esses custos incluem: 

• Perda de renda dos indivíduos afetados 
• Custos com cuidados médicos 
• Perda de produtividade devido a absenteísmo 
• Custos das investigações de surtos 
• Perda de renda em razão de fechamento de negócios 
• Perdas de vendas quando os consumidores evitam produtos em 
particular, ficando bastante claro que as enfermidades de origem 
alimentar têm implicações consideráveis na economia de um país.

Fonte: https://news.un.org/pt/story/2020/06/1715932 acesso em 14.03.2023 às 12:30 h



Patógenos emergentes
• Salmonella spp.

• Staphylococcus aureus

• Clostridium botulinum

• Bacillus cereus

1980

• +

• Salmonella enteritidis

• Listeria monocytogenes

• Vibrio cholarae

• Vibrio parahaemolyticus

• Vibrio vulnificus

• Campylobacter jejuni

• E. coli enterohemorrágica (O157:H7 e outros)

• Yersinia enterocolitica

• Enterobacter sakazakii

• Arcobacter sp

• Criptococcus neoformans

• Criptosporidium parvum

• Norovirus

• Rotavirus

• Prions (BSE) ...

2010



•Bactérias patogênicas

•Salmonella spp.

•Clostridium botulinum

•Staphylococcus aureus

•Campylobacter jejuni

•Yersinia enterocolitica and Yersinia 
pseudotuberculosis

•Listeria monocytogenes

•Vibrio cholerae O1

•Vibrio cholerae non-O1

•Vibrio parahaemolyticus and other 
vibrios

•Vibrio vulnificus

•Clostridium perfringens

•Bacillus cereus

•Aeromonas hydrophila and other spp.

•Plesiomonas shigelloides

•Shigella spp

•Miscellaneous enterics

•Streptococcus

ATUALMENTE - FDA

•Grupo de E. coli enterovirulentas (EEC)

•Escherichia coli - enterotoxigênica
(ETEC)

•Escherichia coli - enteropatogênica
(EPEC)

•Escherichia coli O157:H7 
enterohemorrágica (EHEC)

•Escherichia coli - enteroinvasiva (EIEC)

•Parasitas: Protozoários e vermes

•Giardia lamblia

•Entamoeba histolytica

•Cryptosporidium parvum

•Cyclospora cayetanensis

•Anisakis sp. e vermes relacionados

•Diphyllobothrium spp.

•Nanophyetus spp.

•Eustrongylides sp.

•Acanthamoeba e outras amebas de 
vida livre

•Ascaris lumbricoides eTrichuris trichiura

ATUALMENTE - FDA



• Virus

• Hepatitis A virus

• Hepatitis E virus

• Rotavirus

• Norwalk virus group

• Other gastroenteritis viruses

• Outros agentes patogênicos

• Prions e encefalopatias espongiformes 
transmissíveis

• Toxinas naturais

• Ciguatera poisoning

• Shellfish toxins (PSP, DSP, NSP, ASP)

• Scombroid poisoning

• Tetrodotoxin (Pufferfish)

• Mushroom toxins

• Aflatoxins

• Pyrrolizidine alkaloids

• Phytohaemagglutinin (Red kidney bean
poisoning)

• Grayanotoxin (Honey intoxication)

• Gempylotoxin (Gastrointestinal illness from
consumption of Escolar and Oilfish)

ATUALMENTE - FDA
•Toxinas

•Azaspriacid

•Ciguatoxin (CTx-1)

•Dinophysis Toxin

•Brevetoxin

•Saxitoxin

•Okadaic Acid

•Domoic Acid

•Yessotoxin

•Pectenotoxin

•Scombrotoxin

•Tetrodotoxin

•Amanitin

•Orellanine

•Muscarine

•Ibotenic Acid

•Muscimol

•Psilocybin

•Gyromitrin

•Coprine

•Aflatoxin B1 and M1

•Aflatoxin G1

•Pyrrolizidine Alkaloids of Symphytum spp.

•Pyrrolizidine Alkaloids of Senecio longilobus Benth.

•Grayanotoxin

ATUALMENTE - FDA



Os autores Ana Maria Rey e Alejandro A Silvestre, 2009, orçaram em pesos argentinos (= dólar), os custos

econômicos de um surto de Salmonelose originado pelo consumo de sanduíches de “miga”, ocorrido na cidade de

Buenos Aires – Argentina, com 36 pessoas acometidas, das quais 35 receberam atendimento médico ambulatorial,

e 01 (uma) permaneceu internada durante cinco dias em um centro assistencial.

Custo por pessoa afetada pelo surto

Explícito $ 915

Implícito $ 1.829

Total $ 2.744

Custo total do surto

Custos Comerciante Autoridade

sanitária

Pessoas

afetadas

Total

Explícito $ 24.865 $ 1.510 $ 6.560 $ 32.935

Implícito $ 49.730 $ 1.720 $ 14.400 $ 65.850

Total $ 98.785

Impacto econômico do consumo de alimentos não seguros



❑ O programa sueco para frangos livres de Salmonella 
custou cerca de 8 milhões de dólares por ano, porém 
economizou um valor estimado de 28 milhões de 
dólares por ano em custos médicos. 

Na Inglaterra, no País de Gales e Suécia

Aprox. 23 mil 
casos de

salmoneloses

40 a 50 milhões de libras



❑Estimativas menos recentes para o Canadá são de 1,3 bilhões de dólares 
devido aos patógenos de origem alimentar. 

Austrália e Canadá e USA

Aprox. 11.500 
casos de 

toxinfecção 
alimentar

2,5 bi de dólares australianos/ano



❑ Geram de US$ 700 mil a US$ 19 milhões em custos anuais de saúde nos
países do Caribe e mais de US$ 77 milhões nos Estados Unidos.

❑ O custo das infecções causadas por Campylobacter, nos Estados Unidos,
foram estimados em 1,5 a 8 bilhões de dólares.

❑ Segundo a FDA, o impacto econômico total das doenças de origem
alimentar é de uma perda de 5 a 17 bilhões de dólares (Food and Drug
Administration).

Estimativa nas Américas

77 milhões de 
pessoas/ano

DTAs
½ 

crianças 
<5 anos



O Serviço de Pesquisas Econômicas (Economic Research Service – ERS) - USDA 

❑ Estimativa de custos médicos e de perda de produtividade durante a vida dos 
indivíduos afetados. 

❑ Incluem: doenças agudas e complicações crônicas de longo prazo. 

Custo das enfermidades de origem alimentar para os sete patógenos mais 
importantes

• Gravidade da doença

• não vão a médicos,

• aqueles que desenvolvem complicações crônicas

• são hospitalizados e morrem prematuramente



Perdas de produtividade 

• mudanças na renda e vantagens acessórias

• Estimativas altas e baixas das perdas econômicas são calculadas para os casos em que a 
pessoa fica incapacitada de executar suas tarefas diárias que pode ser consequência de 
incapacidade ou de morte;

• Estimativas baixas → perda de salário e a redução da produção doméstica;

• Estimativas altas → perda de “prêmios de risco” no mercado de trabalho.

• A FDA usa as estimativas elevadas para mensurar a perda de produtividade na 
avaliação de seus programas de segurança dos alimentos e as ajusta de acordo com a 
idade das pessoas. 



❑ As estimativas do Serviço de Pesquisas Econômicas para os custos de 
infecções agudas e complicações crônicas devido a doenças de origem 
alimentar ficam entre 6,6 e 37,1 bilhões de dólares por ano. 

❑ O custo de doenças humanas causadas apenas por sete patógenos
mais importantes é de 9,3 a 12,9 bilhões de dólares, anualmente.

❑ Destes, 2,9 a 6,7 bilhões de dólares são atribuídos às bactérias de
origem alimentar, como as sorovares de Salmonella, C. jejuni, E. coli
O157:H7, L. monocytogenes, Staphylococcus aureus e Cl.
Perfringens.

Perdas de produtividade 



Uma estimativa para os custos de E. coli O157:H7, nos USA

405 milhões de dólares/ano

73 mil 
doentes/ano

60 
mortes

2000 
hospitalizações

370 
milhões 

de 
dólares

Mortes 
prematuras

30 
milhões 

de 
dólares

Cuidados 
médicos

5 
milhões 

de 
dólares

Perdas de 
produtividade



Impacto econômico de alimentos não seguros custa aos paises de

economias de baixa e média renda, aproximadamente US$ 110 bilhões em

perda de produtividade e despesas médicas a cada ano.

Que grande parte desses custos poderia ser evitada através da adoção de

medidas preventivas para melhorar as práticas dispensadas aos alimentos da

fazenda à mesa.

Gerenciar melhor a segurança dos alimentos também contribuiria

significativamente para atingir vários objetivos de desenvolvimento

sustentável, especialmente as relacionadas com a pobreza, fome e bem-estar.

Estudo do Banco Mundial indica 



E no Brasil......

No Brasil, no período de 2007 a 2020, foram 
notificados, por ano, uma média de 662 surtos 
de DTHA, com o envolvimento de 156.691 
doentes (média de 17 doentes/surto), 22.205 
hospitalizados e 152 óbitos.

Fonte: Disponível em: DTHA - Ministério da Saúde (www.gov.br), acesso em 19.03.2023 às 11:55 h



Relação entre casos notificados e não-

notificados em DTA´s

1 caso 
notificado

6,2 casos 
avaliados por 
médicos mas 

não notificados

23 doentes mas sem 
necessidade de atenção 

médica

136 casos de doentes na comunidade com 
enfermidade branda ou assintomática 

Fonte: Forysthe, 2014



Sequelas crônicas devido a 

doenças de origem alimentar



Fonte: , 2014. Microbiologia da Segurança dos Alimentos, Stephen J. Forsythe

Sequelas de DTAs



11I. Abate informal de aves pelo Brasil

Destinação correta das aves de descarte, de reprodução, 
matrizes e de postura, e de ovos comerciais no final do ciclo

Abate informal e riscos para saúde do consumidor



Destinação corretadas aves de descarte, de reprodução, matrizes e de postura,
e de ovos comerciais no final do ciclo

Produção e  
abate de 
frangos



Exportações 
frangos

Destinação corretadas aves de descarte, de reprodução, matrizes e de postura,
e de ovos comerciais no final do ciclo



Exportações 
frangos

Destinação corretadas aves de descarte, de reprodução, matrizes e de postura,
e de ovos comerciais no final do ciclo



Exportações 
ovos

Destinação corretadas aves de descarte, de reprodução, matrizes e de postura,
e de ovos comerciais no final do ciclo



Consumo interno de 
ovos

Destinação corretadas aves de descarte, de reprodução, matrizes e de postura,
e de ovos comerciais no final do ciclo



Destinação corretadas aves de descarte, de reprodução, matrizes e de postura,
e de ovos comerciais no final do ciclo





INSTRUÇÃO NORMATIVA SDA Nº 17, DE 07 DE ABRIL DE 2006. O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO. 

§ 5º. O trânsito interestadual de aves de corte deverá ser acompanhado da GTA, emitida por médico veterinário oficial ou 
credenciado pelo MAPA, responsável técnico pelo estabelecimento de origem das aves.
§ 6º O trânsito interestadual de aves de descarte de granjas de reprodução e aves de descarte de granja produtora de ovos para 
consumo deverá ser acompanhado da GTA, emitida por médico veterinário oficial. Essas aves deverão ser destinadas a 
abatedouros com inspeção federal. A emissão de GTA estará vinculada à comprovação de recebimento pelo SIF, do lote de aves de
descarte encaminhado anteriormente.
§ 7º Aquelas UFs que aderirem ao Plano Nacional de Prevenção de Influenza Aviária e Prevenção e Controle da Doença de 
Newcastle e que demonstrarem capacidade operacional de execução de todas as normas do PNSA poderão, como medida 
preventiva à possível entrada e disseminação dos agentes da Influenza Aviária e Doença de Newcastle nos seus plantéis avícolas, 
proibir o trânsito interestadual de aves de corte, aves de descarte de granjas de reprodução e aves de descarte de granja de ovos 
de consumo, destinadas ao abate, devendo obedecer ao seguinte:
I - para a interdição do trânsito interestadual de aves de corte, aves de descarte de granjas de reprodução e aves de descarte de granjas de ovos de 
consumo, destinadas ao abate, a UF deverá previamente submeter, à aprovação do DSA, o plano de operacionalização e fiscalização dessa 
atividade;
II - a restrição de trânsito somente terá validade para as UF's que caracterizarem diferenciação de status sanitário ou de níveis de eficiência na 
execução de atividades dos serviços de defesa sanitária animal, em conformidade com o estabelecido no art. 5º, § 1o, alínea III, desta Instrução 
Normativa.

Art. 1ºAprovar, no âmbito do Programa Nacional de Sanidade Avícola, o Plano Nacional de Prevenção da Influenza Aviária e de
Controle e Prevenção da Doença de Newcastle em todo o território nacional, na forma do Anexo à presente Instrução Normativa.
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.



Destinação corretadas aves de 
descarte, de reprodução, 

matrizes e de postura,
e de ovos comerciais no final 

do ciclo



INFLUENZA AVIÁRIA - LEGISLAÇÃO

INSTRUÇÃO NORMATIVA SDA Nº 17, DE 07 DE ABRIL DE 2006. O 
SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO. 

Art. 1º Aprovar, no âmbito do Programa Nacional de
Sanidade Avícola, o Plano Nacional de Prevenção da
Influenza Aviária e de Controle e Prevenção da Doença de
Newcastle em todo o território nacional, na forma do Anexo
à presente Instrução Normativa.
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

PNSA: Portaria SDA nº 565, de 20 de abril de 2022,do

MAPA altera texto do Plano nacional de Prevenção da

Influenza e de Controle e Prevenção da Newcastle



Aves: abatedouros clandestinos 
ameaçam saúde em SP - Canal Rural



Abate informal de aves

➢ O abate de aves requer condições higiênico sanitárias e

tecnológicas para propiciar produtos seguros ao consumidor,

sendo uma atividade industrial.

➢ Embora as regras para seu exercício estejam

regulamentadas no Brasil, é provável que parte significativa

das aves comercializadas provenha de abates informais ou

clandestinos , sem inspeção sanitária.



Abate informal de aves

➢ Fatores econômicos, sociais, culturais e de desconhecimento
dos riscos à saúde podem contribuir para o consumo de aves
abatidas na hora obtidas em estabelecimentos do comércio
varejista de alimentos.

➢ Em muitas cidades brasileiras o abate, e a comercialização
ilegal de aves em estabelecimentos avícolas parece ser
comum, expondo consumidores, trabalhadores e meio
ambiente a riscos à saúde.



Abate informal de aves

Parecem ser inúmeros os fatores que levam a existência no mercado
consumidor de carnes de aves originadas de abate clandestino.

Econômicos: relacionados à estrutura tributária do país que leva a
sonegação de informações e ao exercício de atividades ilegais e
clandestinas

Sociais: decorrentes de práticas existentes em determinadas
comunidades que criam animais em pequenas propriedades rurais para
consumo próprio, disponibilizando-as também para o mercado
consumidor.

Culturais: relativos a hábitos seculares regionais de certas populações que
acreditam que as aves abatidas na hora sejam mais sadias e seguras do
que as submetidas ao tratamento térmico pelo frio.



Abate informal ou clandestino

O abate de aves para consumo requer condições
higiênico, sanitária e tecnológica para propiciar
produtos seguros ao consumidor,
caracterizando-se como uma atividade
estritamente industrial.



O tamanho do problema mensurado por  seus inúmeros e distintos  entraves  

“Avícolas”
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O tamanho do problema mensurado por  seus inúmeros e distintos  entraves  

1. Segurança dos alimentos

Conceitualmente entende-se como alimentos seguros os

produtos obtidos, conservados, transportados, transformados,

expostos à venda ou consumo e preparados em condições que

garantam o controle de perigos e agentes de doenças ao homem.

Um alimento é considerado seguro quando não causará danos

ao consumidor, por estar isento de perigos biológicos (bacterias),

químicos (defensivos agrícolas, resíduos de produtos

veterinários, aditivos não permitidos ou em quantidades acima

do permitido) ou físicos (ossos, metais).

Segurança 
alimentar

Alimentos em estudo não atendem ao conceito 
de segurança alimentar , pois não são obtidos  
de forma a garantir o controle dos perigos e 
agentes de doenças ao homem !

Diagnóstico

Avícolas
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de Impostos
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econômicos

Inadequação 
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Ocupacionais
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s 
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O tamanho do problema mensurado por  seus inúmeros e distintos  entraves  

2. Impacto ambiental

LEI Nº 12.916, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2005 
Dispõe sobre licenciamento ambiental, infrações administrativas 
ambientais, e dá outras providências.

Art. 1º A Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – CPRH, criada
pela Lei Complementar nº 49, de 31 de janeiro de 2003, é responsável pela
execução da política estadual de meio ambiente e de recursos hídricos e tem como
objetivo exercer a função de proteção e conservação dos recursos naturais do
Estado, bem como atuar em pesquisas aplicadas às atividades do controle ambiental
para o aproveitamento dos mesmos.
Art. 2º Tendo em vista o desenvolvimento sustentável do Estado de Pernambuco, a
CPRH, detentora de poder de polícia administrativa, atua através da gestão dos
recursos ambientais sobre as atividades e os empreendimentos utilizadores dos
recursos naturais considerados efetiva ou potencialmente poluidores, ou que
possam causar, sob qualquer forma, degradação ambiental.

Art. 4º A localização, construção, instalação, ampliação, modificação, reforma, recuperação, 
operação de estabelecimentos, obras e atividades utilizadoras de recursos ambientais, ou 
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como os empreendimentos e 
pesquisas científicas capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, 
dependerão de prévio licenciamento da CPRH, sem prejuízo de outras licenças legalmente 
exigíveis.
§ 1º Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as atividades 

relacionadas no Anexo I e II desta Lei. * Indústria
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Impacto 
ambiental

Alimentos em estudo não atendem a 
legislação sobre licenciamento ambiental

Diagnóstico*

Crimes 
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O tamanho do problema mensurado por  seus inúmeros e distintos  entraves  

Avícolas
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3.  Sonegação fiscal
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previstos em 

Lei



O tamanho do problema mensurado por  seus inúmeros e distintos  entraves  

Avícolas

Problemas 
sociais e 

econômicos

Inadequação 
das instalações 
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BPF,PPHO E 
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4.  Transito de animais sem cobertura da  Guia de Transito Animal - GTA

*Aves de Descarte - Reprodução, Matrizes, Postura de ovos comerciais ao final do ciclo

Crimes 
previstos 

em Lei

Guia de Trânsito Animal (GTA): 
✓ Em hipótese alguma será aceita a recepção de cargas para o abate, que tenham 
transitado sem a emissão prévia da GTA. 
✓ Em caso de detecção de falhas documentais, solicitar documento de retificação. 
• A conclusão de compatibilidade poderá ser verificada pelo SIF considerando o 
número total de aves do núcleo. 
• Será avaliada como aceitável a apresentação de justificativa e correção de 
discrepâncias quantitativas de aves declaradas nas GTA e efetivamente recebidas no 
abatedouro, quando firmadas pelo próprio emissor da GTA



O tamanho do problema mensurado por  seus inúmeros e distintos  entraves  

5. Descumprimento da Legislação

• Bem estar animal e abate humanitário 

Avícolas

Problemas 
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s
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➢ Portaria nº 365, de 16 de julho de 

2021 – sda/mapa.

➢ Portaria sda nº 631, de 27 de julho de 

2022).

Art. 3º Estabelece os métodos humanitários de manejo pré-
abate e abate dos animais de açougue e de pescado e os
requisitos para seu atendimento, a fim de evitar dor e
sofrimento desnecessários, a serem aplicados em todos os
estabelecimentos regularizados pelos serviços oficiais de
inspeção que realizam abates de animais para o consumo
humano ou para outros fins comerciais.

Manual Aves - Final Final (Marca D'agua).indd (www.gov.br)

Crimes 
previstos em 

Lei



O tamanho do problema mensurado por  seus inúmeros e distintos  entraves  

5. Descumprimento da Legislação

• Lei 1283/1950;
• Lei 7889 de 1989
• Decreto 9013 e alterações
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O tamanho do problema mensurado por  seus inúmeros e distintos  entraves  

5.Inadequação das instalações para implantação das BPF,PPHO E APPCC
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O tamanho do problema mensurado por  seus inúmeros e distintos  entraves  

5. Inadequação das instalações para implantação das BPF,PPHO E APPCC

Avícolas
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O tamanho do problema mensurado por  seus inúmeros e distintos  entraves  

5. Descumprimento da Legislação

• Boas Práticas de Fabricação, PPHO e  e APPCCAvícolas
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alimentar 
Zoonoses e 

Doenças 
Ocupacionais

Instalações, 
Lay out e  

equipamentos 
inadequados

Hábitos 
culturais

Descumprimento 
à Legislação 

Crimes 
previstos em 

Lei



Programas de Autocontrole

BPF - Boas Práticas de Fabricação

PPHO – Procedimento Padrão 
de Higiene Operacional

APPCC – Análise de 
Perigos e Pontos 
Críticos de Controle 

Programas de 
Autocontrole



Normas

Portaria MAPA 
nº 368/1997

Regulamento Técnico sobre 
as Condições Higiênico-

Sanitárias e de Boas Práticas 
de Fabricação para 
Estabelecimentos 

Elaboradores 
Industrializadores de 

Alimentos.

Portaria MAPA 
nº 46/1998

Estabelece obrigatoriedade 
de implantação de Sistema 

de Análise de Perigos e 
Pontos Críticos de Controle 
nos estabelecimentos com 

SIF

Segue as Guidelines do 
Codex Alimentarius

RIISPOA Decreto 
9013/2017

Definição – inciso XVII, Art. 10

Verificação oficial é atividade 
de inspeção – Art. 12

Obrigatoriedade dos 
programas – Art. 74

Registro – inciso VI, Art. 428 

Revisão no caso das medidas 
cautelares – Art. 495

Infração – inciso XIII, Art. 496



Manual de procedimentos de inspeção e fiscalização de pescado e 

derivados em estabelecimentos sob inspeção federal (SIF), 

disponível na página web: 

https://wikisda.agricultura.gov.br/pt-br/Inspe%C3%A7%C3%A3o-

Animal/Manual-de-procedimentos-de-inspecao-e-fiscalizacao-de-

pescado-e-derivados-em-estabelecimentos-sob-inspecao-federal.

Manual de procedimentos de inspeção e fiscalização de leite e derivados 

em estabelecimentos sob inspeção federal (SIF), disponível na página web:

https://wikisda.agricultura.gov.br/pt-br/Inspe%C3%A7%C3%A3o-

Animal/manual_leite

“Manual de procedimentos de inspeção e fiscalização de ovos e derivados 

em estabelecimentos sob inspeção federal (SIF)”, disponível na página web:

https://wikisda.agricultura.gov.br/pt-br/Inspe%C3%A7%C3%A3o-

Animal/manual_ovos

“Manual de procedimentos de inspeção e fiscalização de aves e derivados em 

estabelecimentos sob inspeção federal (SIF)”, disponível na página web:

https://wikisda.agricultura.gov.br/pt-br/Inspe%C3%A7%C3%A3o-

Animal/manual-inspe%C3%A7%C3%A3o-aves

Manuais de Inspeção

Nota: Em relação aos procedimentos de inspeção e fiscalização de 

carnes e produtos cárneos em estabelecimentos registrados sob 

inspeção federal (SIF), recomenda-se a leitura da integra do 

Manual de procedimentos de inspeção e fiscalização de carnes e 

produtos cárneos em estabelecimentos registrados sob inspeção 

federal (SIF) disponível na página web: 

https://wikisda.agricultura.gov.br/pt-br/Inspe%C3%A7%C3%A3o-

Animal/manual_produtos_carneos

Outros .....
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7.Doenças de Origem alimentar Zoonoses
e Doenças Ocupacionais

Avícolas

Doenças de 
Origem 

alimentar 
Zoonoses e 

Doenças 
Ocupacionais

Crimes previstos 
em Lei

Fonte: 
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Fonte: 
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7.Doenças de Origem alimentar Zoonoses
e Doenças Ocupacionais

Avícolas

Doenças de 
Origem 

alimentar 
Zoonoses e 

Doenças 
Ocupacionais

Crimes previstos 
em Lei

Fonte: cdc.www.cdc.gov/flu/avianflu/avian-in.humans.htm 

A influenza aviária, comumente 
chamada de gripe aviária, é uma 
doença viral infecciosa das aves com 
tendência a causar surtos em grande 
escala de doença grave. Embora a 
maioria dos vírus influenza não infecte 
humanos, A(H5N1) e A(H7N9) têm 
causado infecções graves em pessoas, 

afirma isso Ficha informativa da OMS.
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10. Crimes previsto em Lei

Avícolas Crimes 
previstos em 

Lei

Fonte: 



Comercialização de aves e outros animais 

Abatedouros de aves e pequenos animais/Venda de ovos clandestinos



No dia 22 de maio de 2023, o 

Ministério da Agricultura e Pecuária

publicou no Diário Oficial da União a 

portaria nº 587, que declara estado 

de emergência zoossanitária em 

todo o território nacional, por 180 

dias, em função da detecção da 

infecção pelo vírus da influenza 

aviária H5N1 de alta patogenicidade 
(IAAP) em aves silvestres no Brasil.

Portaria nº 587/2023 MAPA - Emergência zoossanitária no Brasil  



Estrago economico -



Influenza aviária - Portal Embrapa
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“Avícolas”

Segurança 
alimentar

Sonegação de 
Impostos

Impacto 
ambiental

Animais 
transitando  

sem GTA

Problemas 
sociais e 

econômicos

Inadequação 
das instalações 

para 
implantação 

das BPF,PPHO 
E APPCC

Descumprime
nto à 

Legislação

Doenças de 
Origem 

alimentar 
Zoonoses e 

Doenças 
Ocupacionais

Instalações, 
Lay out e  

equipamentos 
inadequados

Hábitos 
culturaisIV - Uma estratégia para

o enfrentamento



1)Encontro de sensibilização aos diversos órgãos integrantes do sistema;
2)Ampliar a sensibilização da sociedade quanto aos problemas de saúde, ambientais e do consumidor decorrentes do abate clandestino;
3) Intensificar a campanha de orientação aos comerciantes de carne e marchantes sobre os problemas da obtenção e comercialização de 
poa clandestino;
4) Fortalecer as parcerias dos órgãos envolvidos na fiscalização de poa clandestinos;
5) Intensificar a fiscalização ambiental dos estabelecimentos produtores informais a respeito das licenças ambientais para a diminuição 
dos impactos no meio ambiente;
6) Ampliar a estrutura física, de pessoal e de recursos da VISA e da MAPA, SIE e SIM inclusive realizando concursos públicos;
7) Educação continuada nas escolas;
8) Criar um sistema para favorecer a autonomia das Vigilâncias Sanitárias.
11) Promoção de campanha publicitária para conscientização acerca do consumo de produtos e subprodutos de origem animal;
12) Favorecer a melhor capacitação dos fiscais das VISAS para o tema clandestinidade;
13) Criação de equipe específica, permanente, estratégica e fiscalização do Abate Clandestino formada por MAPA/SFAS. 
SIE, MPF E ESTADUAL, VIG. SANITARIA, POLÍCIAS CIVIL E MILITAR E SIM/POA visando coibir comercio de produtos clandestinos;
15) Capacitação de Polícias Militares, Civis, PRF, Patrulheiros Estaduais;
16) Compilação dos dados dos diversos órgãos e entidades sobre o Abate Clandestino e demais locais de obtenção e comercialização de 
produtos O.A. informais no Estado/ Município /Região;
17) Identificação e Mapeamento de todos os estabelecimentos que elaboram produtos de origem animal 
18)Elaboração conjunta de protocolos e procedimentos a serem adotados nas operações e práticas diárias de fiscalização;
19) Acompanhamento, por parte do MP, dos recursos destinados aos municípios para a Vigilância Sanitária;
20) Aperfeiçoar o sistema de expedição e controle das GTA, de modo a impedir ou dificultar os abates clandestinos;
21) Que os orgãos oficiais se abstenham de emitir GTA para matadouros  sem registro nos orgãos de inspeção sanitária ;

Proposta de ações de fiscalização conjuntas  dos órgãos integrantes do 
SUASA/SUS dentro da cadeia produtiva deve incorporar :







O tamanho do problema mensurado por  seus inúmeros e distintos  entraves  

2. Impacto ambiental

Avícolas

Sonegação 
de Impostos

Animais 
transitando  

sem GTA

Problemas 
sociais e 

econômicos

Inadequação 
das 

instalações 
para 

implantação 
das BPF,PPHO 

E APPCC

Descumprim
ento à 

Legislação
Doenças de 

Origem 
alimentar 

Zoonoses e 
Doenças 

Ocupacionais

Instalações, 
Lay out e  

equipamento
s 

inadequados

Hábitos 
culturais

Impacto 
ambiental

MEIO AMBIENTE - DIAGNÓSTICO

O QUÊ QUEM COMO ONDE QUANDO

1-Avaliar quanto ao

tratamento de resíduos.

Resíduo da atividade –

o órgão está

licenciando?

Instituições do 
Meio Ambiente 
(MPPE – MA; 
CPRH/secretaria 
municipal do 
meio ambiente -
convidar).

Visita ao local Estabeleciment

os registrados

nos Município

avaliado

Imediato

2-Avaliar impacto

ambiental dos resíduos

gerados nos abates

informais de aves

Instituições do 
Meio Ambiente. 
(MPPE – MA; 
CPRH).

Avaliação no local Estabeleciment

os registrados

nos Município

avaliado

Imediato

3-Avaliar queixas sobre

lixos, pragas e ruídos,

como reflexos

decorrentes de abates

clandestinos.

Instituições do 
Meio Ambiente. 
(MPPE – MA; 
CPRH).

Levantamento na

ouvidoria.

Preparar

questionário e

Ouvir comunidade

local

Estabeleciment

os registrados

nos Município

avaliado

Imediato

Proposta  para diagnóstico
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2. Impacto ambiental
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culturais

Impacto 
ambiental

Proposta  para diagnóstico

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE ABATEDOURO DE AVES: 
ALTERNATIVAS DE MANEJO E TRATAMENTO

Fonte:20o CONGRESSO BRASILEIRO DE ENGENHARIA SANITÁRIA E AMBIENTAL 
Luciana de Mattos Moraes Zootecnista, Formada pela Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias de Jaboticabal, UNESP. 
Durval Rodrigues de Paula Junior Professor Assistente Doutor do Departamento de Água e Solo da FEAGRI-UNICAMP. 

.....”Os abatedouros de aves constituem fontes de poluição das 
águas devido à elevada carga poluidora dos efluentes gerados. 
Estes efluentes possuem altas concentrações de matéria orgânica 
solúvel ou em suspensão, resultantes do processamento industrial 
e da lavagem dos equipamentos e instalações”
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Proposta  para diagnóstico

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE ABATEDOURO DE AVES: 
ALTERNATIVAS DE MANEJO E TRATAMENTO

Fonte:20o CONGRESSO BRASILEIRO DE ENGENHARIA SANITÁRIA E AMBIENTAL 
Luciana de Mattos Moraes Zootecnista, Formada pela Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias de Jaboticabal, UNESP. 
Durval Rodrigues de Paula Junior Professor Assistente Doutor do Departamento de Água e Solo da FEAGRI-UNICAMP. 

• ORIGEM DOS RESÍDUOS

“.....Durante o processamento das aves, podemos verificar três diferentes tipos de despejos, de
acordo com a seção de onde são provenientes.
Essas seções são a de Sangria, a de Depenagem e a de Evisceração e Preparação da Carcaça.
Além dos despejos produzidos pelas operações acima, existem os oriundos dos serviços
de manutenção, realizados no final do expediente, tais como: lavagem dos pisos, paredes,
equipamentos, etc ...
O efluente produzido na seção de Sangria, constitui-se basicamente de sangue, que é um
produto comercializável.
Quando, no entanto, o sangue não é reaproveitado, sendo lançado com os demais dejetos,
a elevação nos valores da DBO( quantidade de oxigênio consumido na degradação da matéria orgânica no
meio aquático por processos biológicos) do efluente final é considerável, uma vez que a DBO do sangue bruto
está em torno de 162.000 mg/l”.....
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Proposta  para diagnóstico

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE ABATEDOURO DE AVES: 
ALTERNATIVAS DE MANEJO E TRATAMENTO

Fonte:20o CONGRESSO BRASILEIRO DE ENGENHARIA SANITÁRIA E AMBIENTAL 
Luciana de Mattos Moraes Zootecnista, Formada pela Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias de Jaboticabal, UNESP. 
Durval Rodrigues de Paula Junior Professor Assistente Doutor do Departamento de Água e Solo da FEAGRI-UNICAMP. 

• PROBLEMAS DE PEQUENOS ABATEDOUROS QUANTO À RECUPERAÇÃO 

...”A obtenção de subprodutos a partir de resíduos de abatedouros, pressupõe a 
existência de quantidades mínimas de resíduos que possam sem recuperados de 
forma econômica..... 
A armazenagem de resíduos para a formação de lotes economicamente 
processáveis, pode tornar-se altamente onerosa e inconveniente, dadas as 
características de perecibilidade dos resíduos, que entram em decomposição ou 
putrefação rapidamente”.....
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2. Impacto ambiental

LEI Nº 12.916, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2005 
Dispõe sobre licenciamento ambiental, infrações administrativas 
ambientais, e dá outras providências.

Art. 1º A Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – CPRH, criada
pela Lei Complementar nº 49, de 31 de janeiro de 2003, é responsável pela
execução da política estadual de meio ambiente e de recursos hídricos e tem como
objetivo exercer a função de proteção e conservação dos recursos naturais do
Estado, bem como atuar em pesquisas aplicadas às atividades do controle ambiental
para o aproveitamento dos mesmos.
Art. 2º Tendo em vista o desenvolvimento sustentável do Estado de Pernambuco, a
CPRH, detentora de poder de polícia administrativa, atua através da gestão dos
recursos ambientais sobre as atividades e os empreendimentos utilizadores dos
recursos naturais considerados efetiva ou potencialmente poluidores, ou que
possam causar, sob qualquer forma, degradação ambiental.

Art. 4º A localização, construção, instalação, ampliação, modificação, reforma, recuperação, 
operação de estabelecimentos, obras e atividades utilizadoras de recursos ambientais, ou 
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como os empreendimentos e 
pesquisas científicas capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, 
dependerão de prévio licenciamento da CPRH, sem prejuízo de outras licenças legalmente 
exigíveis.
§ 1º Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as atividades 

relacionadas no Anexo I e II desta Lei. * Indústria
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Alimentos em estudo não atendem a 
legislação sobre licenciamento ambiental

Diagnóstico*
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3.  Sonegação de Impostos

MEIO AMBIENTE - DIAGNÓSTICO

O QUÊ QUEM COMO ONDE QUAND

O

• Avaliar quanto ao

adequado registro

e recolhimento

de impostos.

• Avaliar situação

de vinculo ou

registro

Secretaria de 
Fazenda de 
Pernambuco 
e/ou 
Municipais

Meio de

avaliação

determinado

pelo Órgão

Fazendário

local e/ou

Estadual

Estabelecim

entos

registrados

nos

Município

avaliado

Imediato

• Proposta  para diagnóstico



O tamanho do problema mensurado por  seus inúmeros e distintos  entraves  

Avícolas

Animais 
transitando  

sem GTA

Problemas 
sociais e 

econômicos

Inadequação 
das instalações 

para 
implantação 

das BPF,PPHO 
E APPCC

Descumprim
ento à 

Legislação

Doenças de 
Origem 

alimentar 
Zoonoses e 

Doenças 
Ocupacionais

Instalações, 
Lay out e  

equipamento
s 

inadequados

Hábitos 
culturais

3.  Sonegação de Impostos

MEIO AMBIENTE - DIAGNÓSTICO

O QUÊ QUEM COMO ONDE QUAND

O

• Avaliar quanto ao

adequado registro

e recolhimento

de impostos.

• Avaliar situação

de vinculo ou

registro

Secretaria de 
Fazenda de 
Pernambuco 
e/ou 
Municipais

Meio de

avaliação

determinado

pelo Órgão

Fazendário

local e/ou

Estadual

Estabelecim

entos

registrados

nos

Município

avaliado

Imediato

• Proposta  para diagnóstico
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Avícolas

Problemas 
sociais e 

econômico
s

Inadequação 
das instalações 

para 
implantação das 

BPF,PPHO E 
APPCC

Descumpri
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Legislação 

Doenças de 
Origem 

alimentar 
Zoonoses e 

Doenças 
Ocupacionais
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culturais

4.  Animais transitando sem a GTA

CONTROLE DE TRÂNSITO/ CADASTRO3-
O QUÊ QUEM COMO ONDE QUANDO

Apurar principais destinos das aves de 

Descarte* (produtor - ao ponto de 

abate/comércio); Avaliar emissão de  

(GTA) em criatórios de aves/ comércio 

Averiguar mortalidade estimada e aves q 

estão saindo sem destino definido

Fiscalização sobre produção 

Objetivo: Definir Rastreabilidade/ 

irregularidades

ADAG RO/MAPA

COM APOIO DA 

PRF

Solicitar a Adagro, o 

compilado de dados 

do controle de 

trânsito e confrontar 

dados da PRF e VISA 

(controle ponto de 

comércio)

Através dos dados de GTA 

da ADAGRO e MAPA;

A partir do início 

do projeto

2- Ações fiscalizatórias proibindo trânsito

de aves sem a documentação necessária

Blitz Postos fixos ou móveis 

/outros locais definidos 

por estudos de rotas  e/ 

ou com apoio PRF

A partir do início 

do projeto

3-Cadastro de aglomerados de aves 

comerciais;

Mapeamento

ADAGRO – Defesa 

sanitária / 

prefeitura (admin 

aglomerados).

Controle de trânsito 

e verificar 

documentação nos 

pontos de 

aglomerados

Plataforma SIAPEC e 

fiscalizações em 

aglomerados de aves

Imediato processo 

contínuo

4-Identificação da origem das aves que

chegaram ao abate informal

ADAGRO/MAPA A partir de 

documentos 

solicitados pelo 

MPPE ao 

proprietário.

MPPE A partir do início 

do projeto

• Proposta  para diagnóstico

*Aves de Descarte - Reprodução, Matrizes, Postura de ovos comerciais ao final do ciclo
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4. Problemas culturais sociais e econômicos .Proposta  para diagnóstico

Avícolas

Inadequação 
das instalações 

para 
implantação das 

BPF,PPHO E 
APPCC

Descumprime
nto à 

Legislação 

Doenças de 
Origem 

alimentar 
Zoonoses e 

Doenças 
Ocupacionais

Instalações, 
Lay out e  

equipamento
s 

inadequados Problemas 
sociais, 

econômicos 

1. EDUCAÇÃO SANITÁRIA

O QUÊ QUEM COMO ONDE QUANDO

1- Integração da academia

com as instituições que

compõem o GT.

CMPPE Por integração de

instituições como o

CODAI,

UFRPE e

UFPE.

Em reuniões

remotas.

No próximo encontro.

2- Divulgação de material

educativo sobre o tema

‘clandestinidade’

Ex. Como reconhecer

produto alimentício

seguro?

As instituições

participantes do

projeto.

Logomarca –

MPPE?

Conteúdo criação

- GT

Cada instituição

criará o seu formato

de divulgação?

Poderia haver

imagem padrão.

Plano de fundo e

‘logo’.

Aguandando resposta

comunicação MPPE

Mídia das

instituições

participantes.

Panfletos?

(quem

produzirá?);

Mídia digital...

Trabalhar com o GT -

entregar dia 16/09

A partir desta data –

divulgar e dizer como

cada instituição está

fazendo...

FOCO – Carimbos de

inspeção

-Consumidor

-Varejo

-Produtor

6- Webinário*

-Educação ambiental

- Educação sanitária

Educação ambiental

CPRH

VISA

ADAGRO

Academia

MAPA

Antes ou depois

da audiência

pública – uma

inserção

educativa?

Hábitos 
culturais

Considerar: Pessoal participante preparado em Educação sanitária/em 
saúde para obter um diagnostico preciso e propor soluções locais



O tamanho do problema mensurado por  seus inúmeros e distintos  entraves  

4. Problemas culturais, sociais e econômicos  - Proposta  para diagnóstico

Avícolas

Inadequação 
das instalações 

para 
implantação das 

BPF,PPHO E 
APPCC

Descumprime
nto à 

Legislação 

Doenças de 
Origem 

alimentar 
Zoonoses e 

Doenças 
Ocupacionais

Instalações, 
Lay out e  

equipamento
s 

inadequados

3- Ex. de atividade a ser

avaliada pela academia

e VISA: aplicação de

questionário, para

avaliar o perfil do

consumidor

Será aplicado

questionário

elaborado pela

academia?

Formulários

digitais e

questionários de

papel

E.:

-internet;

-Nos pontos

de comércio

destes

produtos;

- Escolas;

GT sugere

questionário

4- Material educativo

informando sobre

riscos do abate sem

inspeção sanitária e do

consumo destes

produtos

Academia junto

aos

Componentes

da ação

conjunta.

Material

desenvolvido pela

academia?

Nos pontos de

produção e de

comércio

destes

produtos.

No dia das ações

conjuntas.

( a partir de

janeiro/ 21?)

5-Viabilidade selo/

certificado (de

qualidade) – em locais

que não precisam de

alvará (novo decreto)

VISA Vistorias com

check ‘list

específico’

Estabeleciemnt

os dispensados

de alvará

pelo...

A partir de

novembro? Ver

viabilidade com a

VISA?



IV- Experiências adotadas para 
o enfrentamento

Regionalização do abate
Bahia



IV- Experiências adotadas para 
o enfrentamento

Regionalização do abate
Bahia

Educação Sanitária
Mobilização e Sensibilização 
Permanente da população

• Participações em eventos e
exposições agropecuárias.

• Palestras com os marchantes e
açougueiros.
• Peças teatrais nas escolas.



IV- Experiências adotadas para 
o enfrentamento

Regionalização do abate
Bahia

CAMPANHAS EDUCATIVAS



Portaria “N” S/SUBVISA Nº559 de 

08 de junho de 2020

Aprovar o programa de combate
permanente à obtenção, transporte e à
comercialização de produtos de origem
animal de forma irregular e atividades
de educação sanitária correlatas,
voltadas aos seguintes segmentos:
Estabelecimentos fabricantes de POA,
Comércio com autosserviços,
produtores de estabelecimentos
agroindustriais de pequeno porte e
Fabricantes de produtos artesanais e
Consumidores, delineado no ANEXO I
desta portaria. I desta portaria.

Programa de combate a clandestinidade e de Educação sanitária



Portaria “N” S/SUBVISA 

Nº559 de 08 de junho de 

2020

1- Diagnóstico

2- Planejamento das ações 
( orgãos de controle)

Programa de combate a clandestinidade e de Educação sanitária



Portaria “N” S/SUBVISA Nº559 

de 08 de junho de 2020

3-Capacitação dos recursos 
humanos

4- Execução do programa de 
educação sanitária

5- exeução dos programas de 
combate a informalidade

Programa de combate a clandestinidade e de Educação sanitária



Art. 1º Aprovar as normas técnicas complementares relativas à identidade visual dos
modelos de carimbos de inspeção a serem aplicados aos rótulos e etiquetas
utilizados pelos estabelecimentos de produtos de origem animal registrados no SIM-
RIO/POA.

Identidade visual dos modelos de carimbos de inspeção

Portaria “N” S/SUBVISA Nº566 de 08 de junho de 2020



Manual de procedimentos

1- Setor produtivo de origem animal



Manual de procedimentos

1- Responsáveis técnicos



V- Estratégia proposta para enfrentamento
Dispõe sobre o programa de combate permanente ao abate,
à produção, ao transporte e à comercialização de produtos
de origem animal clandestinos, de atividades de educação
sanitária e quanto ao “Programa de capacitação em
Educação Sanitária para os servidores do SIM-RIO/POA”.



O tamanho do problema mensurado por  seus inúmeros e distintos  entraves  

8.Inadequação das instalações para implantação das 
BPF,PPHO E APPCC

Avícolas
Problemas 

sociais e 
econômicos

Descumprime
nto à 

Legislação 

Doenças de 
Origem 

alimentar 
Zoonoses e 

Doenças 
Ocupacionais

Hábitos 
culturais

Instalações, 
Lay out e  

equipamentos 
inadequados



O tamanho do problema mensurado por  seus inúmeros e distintos  entraves  

8. Inadequação das instalações para implantação das BPF,PPHO E APPCC

Avícolas
Problemas 

sociais e 
econômico

s

Descumpri
mento à 

Legislação 

Doenças de 
Origem 

alimentar 
Zoonoses e 

Doenças 
Ocupacionais

Hábitos 
culturais

Instalações, 
Lay out e  

equipamentos 
inadequados



O tamanho do problema mensurado por  seus inúmeros e distintos  entraves  

5. Descumprimento da Legislação

• Bem estar animal e abate humanitário 

Avícolas

Problemas 
sociais e 

econômico
s

Inadequação 
das instalações 

para 
implantação das 

BPF,PPHO E 
APPCC

Descumprim
ento à 

Legislação 

Doenças de 
Origem 

alimentar 
Zoonoses e 

Doenças 
Ocupacionais

Instalações, 
Lay out e  

equipamentos 
inadequados

Hábitos 
culturais

PORTARIA Nº 365, DE 16 DE JULHO DE 2021 – SDA/MAPA

(Alterada pela Portaria SDA nº 631, de 27 de julho de 2022)

Art. 3º Estabelece os métodos humanitários de manejo pré-abate e abate dos
animais de açougue e de pescado e os requisitos para seu atendimento, a fim
de evitar dor e sofrimento desnecessários, a serem aplicados em todos os
estabelecimentos regularizados pelos serviços oficiais de inspeção que realizam
abates de animais para o consumo humano ou para outros fins comerciais.

Manual Aves - Final Final (Marca D'agua).indd (www.gov.br)



O tamanho do problema mensurado por  seus inúmeros e distintos  entraves  

5. Descumprimento da Legislação

• Boas Práticas de Fabricação, PPHO e  e APPCC

Avícolas

Problemas 
sociais e 

econômico
s

Inadequação 
das instalações 

para 
implantação das 

BPF,PPHO E 
APPCC

Descumprim
ento à 

Legislação 

Doenças de 
Origem 

alimentar 
Zoonoses e 

Doenças 
Ocupacionais

Instalações, 
Lay out e  

equipamentos 
inadequados

Hábitos 
culturais



Programas de Autocontrole

BPF - Boas Práticas de Fabricação

PPHO – Procedimento Padrão 
de Higiene Operacional

APPCC – Análise de 
Perigos e Pontos 
Críticos de Controle 

Programas de 
Autocontrole



Normas

Portaria MAPA 
nº 368/1997

Regulamento Técnico sobre 
as Condições Higiênico-

Sanitárias e de Boas Práticas 
de Fabricação para 
Estabelecimentos 

Elaboradores 
Industrializadores de 

Alimentos.

Portaria MAPA 
nº 46/1998

Estabelece obrigatoriedade 
de implantação de Sistema 

de Análise de Perigos e 
Pontos Críticos de Controle 
nos estabelecimentos com 

SIF

Segue as Guidelines do 
Codex Alimentarius

RIISPOA Decreto 
9013/2017

Definição – inciso XVII, Art. 10

Verificação oficial é atividade 
de inspeção – Art. 12

Obrigatoriedade dos 
programas – Art. 74

Registro – inciso VI, Art. 428 

Revisão no caso das medidas 
cautelares – Art. 495

Infração – inciso XIII, Art. 496



Manual de procedimentos de inspeção e fiscalização de pescado e 

derivados em estabelecimentos sob inspeção federal (SIF), 

disponível na página web: 

https://wikisda.agricultura.gov.br/pt-br/Inspe%C3%A7%C3%A3o-

Animal/Manual-de-procedimentos-de-inspecao-e-fiscalizacao-de-

pescado-e-derivados-em-estabelecimentos-sob-inspecao-federal.

Manual de procedimentos de inspeção e fiscalização de leite e derivados 

em estabelecimentos sob inspeção federal (SIF), disponível na página web:

https://wikisda.agricultura.gov.br/pt-br/Inspe%C3%A7%C3%A3o-

Animal/manual_leite

“Manual de procedimentos de inspeção e fiscalização de ovos e derivados 

em estabelecimentos sob inspeção federal (SIF)”, disponível na página web:

https://wikisda.agricultura.gov.br/pt-br/Inspe%C3%A7%C3%A3o-

Animal/manual_ovos

“Manual de procedimentos de inspeção e fiscalização de aves e derivados em 

estabelecimentos sob inspeção federal (SIF)”, disponível na página web:

https://wikisda.agricultura.gov.br/pt-br/Inspe%C3%A7%C3%A3o-

Animal/manual-inspe%C3%A7%C3%A3o-aves

Manuais de Inspeção

Nota: Em relação aos procedimentos de inspeção e fiscalização de 

carnes e produtos cárneos em estabelecimentos registrados sob 

inspeção federal (SIF), recomenda-se a leitura da integra do 

Manual de procedimentos de inspeção e fiscalização de carnes e 

produtos cárneos em estabelecimentos registrados sob inspeção 

federal (SIF) disponível na página web: 

https://wikisda.agricultura.gov.br/pt-br/Inspe%C3%A7%C3%A3o-

Animal/manual_produtos_carneos

Outros .....



O tamanho do problema mensurado por  seus inúmeros e distintos  entraves  

7.Doenças de Origem alimentar Zoonoses e Doenças Ocupacionais

Avícolas

Problemas 
sociais e 

econômico
s

Inadequação 
das instalações 

para 
implantação das 

BPF,PPHO E 
APPCC

Descumpri
mento à 

Legislação 

Doenças de 
Origem 

alimentar 
Zoonoses e 

Doenças 
Ocupacionais

Instalações, 
Lay out e  

equipamento
s 

inadequados

Hábitos 
culturais

• Há que se investir em medidas para mitigá- las !
• Todos nós temos responsabilidades!
• É o que a sociedade espera de nós!
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